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RESUMO 
 
 
Este trabalho tem como objetivo geral analisar e diagnosticar os impactos 

socioambientais decorrentes das atividades antrópicas nas imediações do açude Nova 

Vida, em Pombal- PB, além de compreender o convívio, as vivências e as percepções 

dos moradores que residem no entorno desse espaço. Parte-se do pressuposto de que 

nenhum reservatório hídrico nasce poluído, embora a ocupação urbana desordenada ao 

redor do açude, mesmo sem sua função de abastecimento hídrico local, tenha 

desencadeado processos de degradação ambiental. A pesquisa, de natureza qualitativa 

e descritiva, fundamentou-se em revisão bibliográfica e documental, observação direta 

em campo e suporte cartográfico (mapa de localização). Com base nesses métodos, 

buscou-se identificar e analisar os principais impactos socioambientais que 

comprometem a qualidade ambiental da área, bem como os efeitos dessas 

interferências sobre o meio e a saúde da população local. Foram sistematizados cinco 

vetores centrais de impacto: (I) supressão da vegetação ciliar; (II) lançamento de 

efluentes domésticos sem tratamento; (III) descarte inadequado de resíduos sólidos e 

entulhos; (IV) edificações próximas às margens, com consequente impermeabilização 

do solo; e (V) criação de animais em área urbana. As consequências desses fatores 

incluem processos de erosão e assoreamento, elevação da demanda bioquímica de 

oxigênio (DBO) e de sólidos suspensos, eutrofização, riscos sanitários, obstrução do 

sangradouro e episódios de alagamento — todos contribuindo para a depreciação da 

qualidade ambiental local. Além de diagnosticar os impactos físicos e ecológicos, a 

pesquisa também procurou compreender as vivências e experiências dos moradores 

frente à degradação ambiental nas proximidades de suas residências, dando voz às 

percepções sociais diante das transformações no entorno do açude. Diante desse 

cenário, conclui-se que ações integradas de planejamento urbano e saneamento básico 

(incluindo coleta e tratamento de esgoto, drenagem pluvial), gestão adequada de 

resíduos (com instalação de pontos de entrega ou contêineres), recuperação da mata 

ciliar por meio de sucessão ecológica orientada, regulamentação da criação de animais, 

educação ambiental contínua e fiscalização efetiva articuladas entre poder público e 

comunidade. 

 

Palavras-chave: Impactos socioambientais; Açude Nova Vida; Pombal-PB; 

Saneamento básico; Urbanização. 



ABSTRACT 
 
This study aims to analyze and diagnose the socio-environmental impacts resulting 

from human activities in the vicinity of the Nova Vida reservoir, located in Pombal, 

Paraíba, Brazil. It also seeks to understand the coexistence, experiences, and 

perceptions of local residents living near this area. The research is based on the premise 

that no water reservoir is inherently polluted; however, unregulated urban occupation 

around the reservoir— even though it no longer serves as a local water supply—has 

triggered environmental degradation. This qualitative and descriptive research was 

conducted through bibliographic and documentary reviews, direct field observation, 

and cartographic support (location mapping). Based on these methods, the study 

identified and analyzed the main socio-environmental impacts affecting the area's 

environmental quality, as well as their effects on the ecosystem and public health. Five 

major impact vectors were systematized: (I) suppression of riparian vegetation; (II) 

discharge of untreated domestic effluents; (III) improper disposal of solid waste and 

debris; (IV) constructions near the reservoir banks causing soil sealing; and (V) animal 

husbandry in urban areas. These factors contribute to erosion and siltation processes, 

increased biochemical oxygen demand (BOD) and suspended solids, eutrophication, 

health risks, spillway obstruction, and flooding — all of which degrade local 

environmental quality. Beyond the physical and ecological impacts, the study also 

explored residents’ lived experiences and social perceptions in response to the 

environmental degradation surrounding their homes. Given this scenario, the study 

concludes that integrated actions in urban planning and basic sanitation (including 

sewage collection and treatment, stormwater drainage), proper waste management 

(through installation of disposal points or containers), restoration of riparian vegetation 

via guided ecological succession, regulation of urban animal rearing, continuous 

environmental education, and effective monitoring — jointly carried out by public 

authorities and the local community — are essential to initiate a process of 

environmental regularization and impact mitigation. 

 
Keywords: Socio-environmental impacts; Nova Vida Reservoir; Pombal-PB; Basic 

sanitation; Urbanization. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Com o crescimento desordenado das cidades brasileiras, a demanda por espaços urbanos 

está aumentando. Segundo o IBGE, de acordo com o censo demográfico de 2020, 84,72% da 

população do país vive em áreas urbanas, enquanto 15,28% estão nas áreas rurais. Em 2022, 

124,1 milhões de pessoas, ou 61% da população, estavam em grandes concentrações urbanas. 

Esse fenômeno global de urbanização acelerada está levando a uma degradação catastrófica do 

meio ambiente e da qualidade de vida das pessoas. 

“O mundo vive um fenômeno de urbanização acelerada que indica uma degradação 

catastrófica da humanidade. O processo de ocupação do Brasil caracterizou- se pela falta de 

planejamento e consequente destruição de boa parte dos recursos naturais” (Martins, 2009, p. 

16). Em várias cidades brasileiras, o processo de ocupação do solo tem ocorrido sem critérios, 

ordenamento ou planejamento adequados, o que compromete a qualidade de vida dos 

moradores. 

Além disso, esse crescimento urbano desordenado impacta negativamente os recursos 

naturais e o bem-estar da população. “A aceleração da expansão urbana tem revelado problemas 

de grande relevância, procedente do desrespeito aos fatores fisiográficos. Esta expansão ocorre 

hoje sob a ótica quase exclusiva das razões especulativas do mercado, que vêm ignorando as 

reais potencialidades e limitações das áreas a serem ocupadas” (Prandini et al, 1995). 

“As alterações introduzidas pelo homem, no ambiente, são sempre procedidas de forma 

rápida e variada, não permitindo, muitas vezes, que haja a recuperação normal da natureza” 

(Mota, 1999). Ao estudarmos impactos socioambientais, encontraremos um grande leque de 

novos assuntos surgindo diariamente seja em um contexto local, regional, nacional ou até mesmo 

global. 

Na cidade de Pombal, na mesorregião do sertão da Paraíba, não se faz diferente do que 

na maioria das vezes estamos acostumados a presenciar em alguns lugares. A falta de cuidado da 

gestão municipal sobre determinados locais, o descaso da população em relação a poluição 

presente no seu contexto habitacional, a mão de obra de subsistência do trabalhador visando o 

ganho do seu trabalho braçal, árduo, e sofrido para que se possa alimentar sua família, trabalho 

esse que em alguns casos, tende a degradar o meio ambiente para a facilitação da execução 

do mesmo, construções de moradias em áreas de risco, por falta de opção, pondo em risco a 

saúde e a vida de quem reside nesses lugares, dentre outros fatores. 

Tal problemática encontramos em uma determinada localidade na referida cidade. Nas 

imediações dos bairros Nova Vida I, II, III, na cidade de Pombal-PB, encontramos o conhecido 
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açude Nova Vida, onde o crescimento urbano desordenado junto a outros fatores como: 

contextos sociais, políticos, e geográficos alteram a qualidade de vida urbana no determinado 

local. 

As imediações do açude não possuem rede de esgoto sanitário, e os resíduos são 

despejados diretamente no mesmo. Além disso, o açude está sendo preenchido com entulho e 

resíduos de materiais de construção, além de outros tipos de resíduos sólidos. A mata ciliar ao 

redor do curso d'água também foi totalmente desmatada devido ao crescimento urbano 

desordenado. É fundamental que o poder público preste atenção especial à coleta de resíduos 

sólidos e ao tratamento de esgoto sanitário e doméstico. 

Determinadas áreas aterradas servem como garagem para veículos de empresas 

privadas, criadores de animais plantam capim próximo ao sangradouro, resultando no 

impedimento do fluxo de água, onde algumas das vezes máquinas da prefeitura são 

acionadas para retirar o excesso de resíduos, visando o descongestionamento do fluxo de água, 

para que assim a mesma não adentre nas residências próximas, ou que possa subir ao nível capaz 

de passar sobre um trecho da BR-427 que serve como encosta para as águas do mesmo, a 

população adjacente mesmo com a coleta tende a jogar parte do seu lixo dentro do açude nos 

dias que o serviço prestado não ocorre, entre outros problemas. 

Portanto, é essencial um planejamento urbano mais cuidadoso, que leve em conta os 

aspectos sociais, culturais, econômicos e ambientais. Somente assim será possível adaptar o 

ambiente físico às atividades humanas de forma sustentável e garantir uma melhor qualidade 

de vida para todos. 

Tal trabalho, por sua vez, pode servir como uma ferramenta para ajudar o poder público 

a encontrar soluções para mitigar esses impactos, restaurar o equilíbrio do sistema, produzir 

campanhas de conscientização para a população residente no local, bem como todo o município, 

e melhorar a qualidade de vida dos moradores ao redor do açude, tendo em vista a escassez de 

trabalhos locais sobre determinado assunto. 

A identificação das fontes da problemática socioambiental no açude do bairro Nova 

Vida no município de Pombal-PB, foram observadas a partir do convívio através do tempo dos 

moradores próximos a área, e eu, como morador próximo ao bairro, tomei a iniciativa de 

escrever sobre o tema nesse referido trabalho.  

Para o desenvolvimento desse trabalho realiza- se visualmente um levantamento dos 

principais contribuintes do processo de degradação e agravantes desse ecossistema 

supracitado. 

Além disso, a pesquisa adota a categoria geográfica e analítica do ambiente. Esse 

conceito apresenta pontos em comum com outras categorias, como habitat, paisagem, 
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ecossistema, território e natureza. No entanto, apesar dessas semelhanças, cada um desses 

termos tem suas particularidades e não podem ser tratados como sinônimos, pois suas diferenças 

os tornam incomensuráveis. 

A escolha dessa categoria é particularmente relevante, considerando que o objeto de 

estudo envolve elementos naturais que foram e continuam sendo transformados pela ação 

humana. Essa perspectiva permite uma análise mais ampla e integrada das mudanças 

provocadas pelo homem, além de proporcionar uma compreensão profunda sobre a relação 

entre a sociedade e o ambiente ao longo do tempo. 

Conforme Bocco e Urquijo (2013), “O ambiente pode ser entendido como a natureza 

transformada pela ação humana ao longo do tempo”. Essa visão parte da diferenciação entre os 

elementos naturais e aqueles criados pelo homem. O ambiente, portanto, surge como uma 

espécie de “natureza artificial”, construída sobre a base original da natureza por meio das 

diversas intervenções humanas. 

 
1.2 Aspectos metodológicos da pesquisa 
 
 

Para o desenvolvimento desta pesquisa, foi realizada uma busca cuidadosa por uma 

variedade de fontes, tanto virtuais quanto físicas. Entre os recursos digitais, foram consultados 

livros, artigos acadêmicos, sites especializados, e principalmente monografias, dissertações, e 

teses de autores que exploram a temática do estudo. Esses materiais foram acessados 

principalmente pela internet e pela Biblioteca Digital de Teses e Dissertações da UFCG. 

Além disso, para complementar o levantamento teórico, também foram feitas consultas 

presenciais a obras de diferentes autores na Biblioteca Setorial do Centro de Formação de 

Professores (CFP) da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), localizada no campus 

de Cajazeiras, PB. Esse processo híbrido entre fontes digitais e físicas permitiu um 

aprofundamento mais amplo e consistente sobre o tema. 

 
1.3 Mapeamento da área de estudo 
 
 

Para a coleta de dados geográficos, foram realizadas pesquisas em fontes acadêmicas 

relevantes, como monografias, teses e dissertações que abordam temáticas semelhantes na área 

de estudo. Essa etapa foi fundamental para fundamentar teoricamente a pesquisa e orientar a 

compreensão espacial do objeto investigado. 

Como parte do processo metodológico, elaborou-se um mapa de localização por meio 
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do software QGIS, com o objetivo de situar geograficamente a área analisada e fornecer uma 

representação visual clara do recorte espacial da pesquisa. Para isso, foram utilizados arquivos 

vetoriais no formato shapefile, obtidos em bases de dados públicas, especialmente aquelas 

disponibilizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A utilização desses 

dados cartográficos permitiu uma construção mais precisa e informativa do mapa, reforçando a 

contextualização espacial do estudo. 

 
1.4 Observação e pesquisa de campo para coleta de dados da área analisada 
 
 

O trabalho de campo constitui uma etapa essencial em pesquisas que envolvem a 

temática dos impactos socioambientais. Mais do que um procedimento técnico, ele representa 

uma vivência direta com o objeto de estudo, possibilitando ao pesquisador uma aproximação 

com a realidade investigada. Esse contato direto permite não apenas a coleta de dados mais ricos 

e contextualizados, mas também o aprofundamento na compreensão das relações entre 

sociedade e natureza. 

Durante a execução do trabalho de campo, destaca-se a importância de aspectos como a 

interação com a comunidade local, a observação participante, a contextualização do fenômeno 

estudado, bem como a flexibilidade e a reflexividade por parte do pesquisador. Tais elementos 

contribuem para uma análise mais sensível e comprometida com os sujeitos envolvidos, além 

de fortalecer a capacidade crítica na interpretação dos dados. 

A aplicação adequada desses elementos possibilita a validação de hipóteses, o 

enriquecimento qualitativo das informações, a identificação de padrões e até mesmo o 

surgimento de novas relações e questionamentos dentro da pesquisa. É, portanto, um momento 

de aprofundamento metodológico e teórico, em que a pesquisa deixa de ser apenas uma 

construção acadêmica e se transforma em um processo de aproximação real com o território e 

seus desafios. 

Nesse sentido, Crispim (2013, p. 3) afirma que “as linhas metodológicas de avaliação 

são mecanismos estruturados para comparar, organizar e analisar informações sobre impactos 

ambientais de uma proposta, incluindo os meios de apresentação escrita e visual dessas 

informações”. A citação reforça o papel estruturante da metodologia aplicada no campo, que, 

quando bem conduzida, amplia a consistência e o alcance dos resultados obtidos. 

Portanto, o trabalho de campo deve ser compreendido como uma etapa estratégica da 

pesquisa, pois é por meio dele que se estabelece uma conexão mais profunda entre os objetivos 

teóricos e a realidade prática. Ele representa uma oportunidade única de transformar o olhar do 
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pesquisador, possibilitando uma produção de conhecimento mais crítica, participativa e 

comprometida com as transformações sociais e ambientais. 

 
1.5 Interpretação e análise dos dados coletados 
 
 

Coletar dados é uma etapa essencial em qualquer processo de pesquisa, mas ela, por si 

só, não é suficiente. É a partir da análise e da interpretação dessas informações que realmente 

conseguimos enxergar o que está por trás dos números, das falas e dos registros. Os dados 

ganham vida quando são olhados com atenção, com senso crítico e, principalmente, com 

contexto. 

É comum acreditarmos que os dados “falam por si”, mas isso não é totalmente verdade. 

Eles precisam ser compreendidos, cruzados com outras informações, conectados à realidade 

vivida. É nesse momento que a pesquisa deixa de ser apenas uma coleta de fatos e passa a ser 

um processo de construção de conhecimento. 

Como afirma Gil (2019), “dados por si só não têm significado. Eles precisam ser 

analisados e interpretados dentro de um contexto para que possam gerar conhecimento útil”. 

Essa leitura atenta é o que possibilita enxergar padrões, contradições, relações de causa e 

consequência — e, principalmente, construir respostas mais próximas da realidade. 

Além disso, interpretar dados é um ato que exige sensibilidade. É preciso considerar o 

local, o tempo e as condições em que eles foram coletados. Nenhum dado é neutro, e nenhum 

olhar sobre eles deve ser apressado. A análise cuidadosa evita distorções e permite que as 

conclusões tenham profundidade e coerência. 

No fim das contas, interpretar e analisar dados não é só uma exigência técnica, mas um 

compromisso ético com a verdade e com a qualidade do conhecimento que estamos 

produzindo. É nessa etapa que o pesquisador realmente mergulha no tema e extrai dele o que 

há de mais significativo. 

 
1.6 Resultados da monografia 
 
 

Ao longo de uma monografia, o estudante percorre um caminho de investigação, 

levantamento de dados, leitura crítica e reflexões teóricas. No entanto, é nos resultados que tudo 

isso se concretiza. É nesse ponto que as ideias ganham forma definitiva, e o trabalho revela sua 

contribuição para o campo de estudo escolhido. Os resultados não são apenas o encerramento 

do processo — são, na verdade, o ponto alto da pesquisa, o momento em que o conhecimento 
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produzido é compartilhado e pode gerar impactos reais. 

Mais do que apresentar respostas, os resultados devem dialogar com os objetivos 

traçados no início do trabalho e com o problema de pesquisa. Eles precisam ser claros, bem 

fundamentados e coerentes com todo o percurso metodológico desenvolvido. Como destaca 

Severino (2007), “a apresentação dos resultados é o ponto culminante da pesquisa, pois é nela 

que se expressa o saber elaborado, o conhecimento efetivamente construído”. Ou seja, é nos 

resultados que a pesquisa justifica sua existência e mostra a que veio. 

Além disso, os resultados também abrem caminhos para novas perguntas. Muitas vezes, 

ao concluir uma monografia, surgem novas inquietações e possibilidades de aprofundamento 

que podem alimentar futuras pesquisas, ampliando o ciclo do conhecimento. 

Por isso, tratar com seriedade essa etapa é essencial. Não se trata apenas de terminar o 

trabalho, mas de apresentar, com responsabilidade e clareza, tudo aquilo que foi conquistado ao 

longo da jornada investigativa. Este trabalho está organizado em capítulos, cada um 

desempenhando um papel fundamental na construção da pesquisa onde assim, veremos a seguir. 
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2. IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS E OLHARES GEOGRÁFICOS 

 
Os impactos socioambientais têm sido objeto de intenso debate acadêmico, mobilizando 

estudiosos de diversas áreas do conhecimento para discutir os desafios e as características dos 

efeitos das atividades humanas no meio ambiente e nas comunidades. Esse conceito abrange as 

consequências das ações humanas que afetam, simultaneamente, o ambiente e as pessoas que 

dele dependem. 

Entre as questões mais destacadas estão a degradação dos ecossistemas, a perda da 

biodiversidade e as desigualdades sociais que podem ser criadas ou acentuadas por esses 

processos. A complexidade desses impactos exige uma abordagem interdisciplinar, que 

considere tanto as dimensões ambientais quanto as sociais, políticas e econômicas. 

Guattari, em sua obra “As Três Ecologias” (1990), já destacava a interconexão entre os 

aspectos ambientais, sociais e subjetivos. Ele argumentava que a crise ecológica está 

intimamente ligada às crises sociais e existenciais. Para abordar essas questões, ele introduziu 

o conceito de "ecosofia", que propõe uma ecologia que considera as dimensões ambientais, 

sociais e mentais de forma integrada. 

Segundo Guattari, sem transformações significativas nos nossos modos de vida e na 

estrutura social, será desafiador reverter os danos infligidos à natureza e às comunidades mais 

vulneráveis. Essa perspectiva ecoa em autores como Boaventura de Sousa Santos (2007), que, 

em “A Crítica da Razão Indolente”, argumenta que a crise ambiental é também uma crise de 

conhecimento e de poder. Santos defende a necessidade de uma “ecologia de saberes”, que 

valorize conhecimentos tradicionais e locais, frequentemente marginalizados pelo paradigma 

científico dominante. 

Um dos principais desafios que enfrentamos é a questão da sustentabilidade, um tema 

que vem sendo amplamente debatido por diversos autores, como Sachs (2002). Ele destaca a 

importância de encontrar um equilíbrio entre o desenvolvimento econômico, a conservação 

ambiental e a justiça social. Sachs argumenta que o desenvolvimento sustentável só poderá ser 

alcançado se houver uma transformação significativa no modelo econômico atual, que 

frequentemente prioriza o crescimento sem considerar os limites do meio ambiente e os direitos 

das comunidades mais vulneráveis. 

Para ele, é fundamental adotar práticas mais responsáveis e implementar políticas 

públicas que promovam a equidade social e a proteção ambiental, a fim de reverter os danos 

causados e construir uma sociedade mais justa e sustentável. Essa visão é complementada por 

autores como Vandana Shiva (2005), em “Democracia da Terra”, que critica a globalização 
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corporativa e defende uma economia baseada na justiça ecológica e na soberania alimentar. 

Shiva argumenta que a exploração desenfreada dos recursos naturais e a privatização dos 

bens comuns são incompatíveis com a sustentabilidade e a justiça social. 

A negligência da gestão pública no enfrentamento dos impactos socioambientais é 

destacada por diversos autores. Sachs (2002), ao tratar da questão, critica a falta de políticas 

públicas que promovam um equilíbrio entre o crescimento econômico, a equidade social e a 

preservação ambiental. 

Ele ressalta que a falta de governança ambiental eficaz tem permitido que atividades 

econômicas destrutivas continuem a devastar os ecossistemas, sem que haja uma regulação 

observada por parte do Estado. 

Para o mesmo, a implementação de políticas públicas que incentivam a sustentabilidade 

e a justiça social é essencial para reverter a manipulação socioambiental. No entanto, ele se faz 

ciente que as pressões econômicas e políticas muitas vezes dificultam a adoção de tais medidas, 

especialmente em contextos em que predomina a corrupção e a falta de transparência. 

Essa crítica é reforçada por Naomi Klein (2014), em “Isso Muda Tudo”, que argumenta 

que o capitalismo desregulado é incompatível com a sustentabilidade ambiental. Klein defende 

que a luta contra as mudanças climáticas exige uma transformação radical do sistema econômico 

e político. 

Já Ostrom (1990), em suas pesquisas sobre a gestão de recursos comuns, destaca que, 

embora haja abordagens colaborativas para o manejo sustentável de recursos como florestas e 

águas, é fundamental que as comunidades locais estejam ativamente envolvidas e que existam 

políticas eficazes para apoiar essas iniciativas. Sem uma governança adequada, corremos o risco 

de usar esses recursos de maneira insustentável, o que pode agravar ainda mais a crise ambiental 

que enfrentamos. 

No entanto, um dos principais obstáculos à implementação dessas soluções está na falta 

de cooperação internacional e nas dificuldades da própria governança ambiental. O autor, em 

seus estudos sobre a administração de recursos comuns, aponta que, embora existam soluções 

colaborativas para a gestão sustentável dos recursos naturais, exige uma participação ativa das 

comunidades locais e o apoio de políticas eficazes. 

A falta dela de forma adequada pode resultar no uso insustentável desses recursos, 

agravando ainda mais a crise ambiental. Essa perspectiva é complementada por Arturo Escobar 

(1995), em “Encontrando o Desenvolvimento”, que critica o modelo de desenvolvimento 

hegemônico e defende a valorização das práticas locais e comunitárias de gestão dos recursos 

naturais. 
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David Harvey (1996), ao discutir o processo de urbanização e suas consequências 

socioambientais, aponta que a lógica capitalista do desenvolvimento urbano frequentemente 

ignora os limites ambientais e sociais, promovendo a expansão das cidades em detrimento da 

qualidade de vida de populações vulneráveis. 

A urbanização descontrolada leva à exploração excessiva dos recursos naturais, ao 

aumento da poluição e à destruição de habitats, criando uma série de impactos que afetam 

diretamente as comunidades mais pobres. 

As políticas públicas, segundo Harvey, muitas vezes favorecem a especulação 

imobiliária e o crescimento econômico, negligenciando as necessidades socioambientais das 

populações mais afetadas. 

 
A urbanização tem cada vez mais constituído um sítio primário de infindável 

acumulação de capital que administra suas próprias formas de barbárie e violência 

sobre populações inteiras em nome do lucro. (Harvey, 2015). 

 
Essa crítica é ampliada por Mike Davis (2006), em “Planeta das Favelas”, que descreve 

como a urbanização acelerada e desregulada tem criado “favelas planetárias”, onde as condições 

de vida são extremamente precárias e os impactos ambientais são devastadores. 

A degradação ambiental frequentemente afeta de maneira desproporcional as 

populações mais pobres, conforme argumenta Martine (2010), que trata da relação entre 

crescimento populacional, urbanização e meio ambiente. 

Ele aponta que a pressão demográfica nas grandes cidades, principalmente em países em 

desenvolvimento, resulta em um aumento significativo dos impactos socioambientais, uma vez 

que a urbanização descontrolada gera poluição, falta de saneamento básico, e ocupação 

desordenada de áreas de risco, o que acaba impactando diretamente a qualidade de vida das 

populações mais pobres. 

O autor também ressalta que a exploração de recursos geralmente beneficia setores 

econômicos específicos, enquanto as comunidades locais enfrentam as consequências 

socioambientais, como a poluição da água, a perda de terras agrícolas e a degradação do solo. 

Essa perspectiva é reforçada por Rob Nixon (2011), em “Violência Lenta e o Ambientalismo 

dos Pobres”, que introduz o conceito de “violência lenta” para descrever os impactos 

ambientais que afetam as populações pobres de forma gradual e invisível, mas com 

consequências devastadoras a longo prazo. 

Muito se pensa sobre soluções para tal problemática, embora também seja muito 
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complicado se chegar a uma solução precisa quando falamos sobre problemas 

socioambientais, pois existe muitas ramificações diante desse assunto. 

Uma das soluções frequentemente discutidas é a adoção de uma economia de baixo 

carbono e a promoção de tecnologias limpas. Hawken (2017), em seu estudo sobre a economia 

regenerativa, sugere que a transição para uma economia mais sustentável deve ser centrada 

na restauração dos ecossistemas e na redução da pegada de carbono. 

Ele argumenta que práticas como a agricultura regenerativa, a reflorestação e o uso de 

energias renováveis podem não apenas mitigar os impactos ambientais das atividades humanas, 

mas também criar oportunidades econômicas e melhorar a qualidade de vida das comunidades 

locais. 

No entanto, Hawken reconhece que essas soluções dependem de um forte compromisso 

político e econômico, além de investimentos em infraestrutura e educação. Essa visão é 

compartilhada por Kate Raworth (2017), em “Economia do Donut”, que propõe um modelo 

econômico que respeite os limites planetários e garanta as necessidades básicas de todos. 

No campo da educação, Capra (2006), propõe uma mudança de paradigma, na qual a 

educação ambiental seja central para a formação de uma consciência ecológica nas próximas 

gerações. 

Para ele, a educação deve ir além da transmissão de conhecimento técnico e promover 

uma compreensão holística dos sistemas naturais e sociais. Capra defende que a educação para 

a sustentabilidade deve ser interativa, interdisciplinar e orientada para a ação, de forma a 

capacitar os indivíduos a adotarem práticas mais sustentáveis em suas vidas cotidianas e em 

suas comunidades. 

 
Podemos também moldar sociedades humanas de acordo com os ecossistemas 

naturais [...] uma comunidade humana sustentável terá que ser planejada de maneira 

tal que os seus estilos de vida, tecnologias e instituições sociais respeitem, apoiem e 

cooperem com a capacidade inerente da natureza de manter a vida. O primeiro passo 

desse empreendimento terá que ser o conhecimento pormenorizado de como a natureza 

sustenta a teia de vida. (Capra, 2005, p. 13). 

 
Essa perspectiva é complementada por David Orr (2004), em “A Terra em Mente”, que 

argumenta que a educação tradicional frequentemente reforça a separação entre humanos e 

natureza, e defende uma educação que promova a conexão com o mundo natural e a 

responsabilidade ecológica. 

Voltando nossos olhos também para o setor empresarial, a responsabilidade das 
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empresas e o papel do setor privado também são abordados por autores como Elkington (1999), 

que introduziu o conceito de “tripé da sustentabilidade”, ressaltando a importância de se 

equilibrar o desempenho econômico com a responsabilidade social e ambiental. 

Elkington argumenta que as empresas devem adotar práticas de responsabilidade 

corporativa e considerar os impactos de suas operações em longo prazo, tanto para o meio 

ambiente quanto para as comunidades locais. 

Ele defende que, embora a regulação governamental seja crucial, as empresas têm um 

papel central em promover a sustentabilidade, seja por meio de inovação tecnológica, seja pela 

adoção de práticas de negócios éticas. Essa visão é ampliada por John Elkington (2018), em 

“Green Swans”, que propõe uma nova abordagem para a sustentabilidade corporativa, focada em 

soluções regenerativas e transformadoras. 

Meadows (1972), no clássico relatório “Os Limites do Crescimento”, já alertava para a 

necessidade de repensar o modelo de desenvolvimento baseado no crescimento infinito, uma 

vez que os recursos naturais são finitos. O relatório previu que, sem mudanças estruturais, os 

limites do planeta seriam ultrapassados, levando a uma crise ambiental global. Essa perspectiva 

é reforçada por Tim Jackson (2009), em “Prosperidade Sem Crescimento”, que argumenta que o 

crescimento econômico contínuo é insustentável e propõe um modelo de prosperidade que não 

dependa do aumento constante do consumo. 

Em conclusão, os impactos socioambientais resultam de uma complexa interação entre 

atividades humanas, administração deficiente e desigualdades sociais. Os desafios são imensos, 

mas há soluções sendo discutidas por autores de diferentes áreas do conhecimento. No entanto, 

para que essas soluções sejam eficazes, será necessário um esforço coletivo e coordenado, que 

inclua a participação ativa de todos os setores da sociedade. 

Em suma, temos um desafio global que exige respostas multidimensionais e 

colaborativas. Entre eles, destacam-se a necessidade de uma governança ambiental mais eficaz, 

a promoção de políticas públicas inclusivas, a educação para a sustentabilidade, e o uso de 

tecnologias que respeitem os limites do planeta. 

Contudo, essas soluções só serão eficazes se houver uma mudança de paradigma, na 

qual o desenvolvimento deixe de ser visto como um processo de exploração ilimitada da 

natureza e passe a ser pautado pela justiça social e pela preservação do meio ambiente. 



20 
 

3. O AÇUDE NOVA VIDA E SUA SITUAÇÃO GEOGRÁFICA 
 
 

O açude Nova Vida encontra-se na cidade de Pombal-PB, rodeado por um dos maiores 

bairros da referida cidade, o Nova Vida I, II e III. O município encontra-se na região 

intermediária de Patos na Paraíba, na região imediata de Pombal. (Mapa 01) 

 
Mapa 01: Localização do Açude Nova Vida 
 

Fonte: Elaborado pelo autor em colaboração com membros do laboratório de 

geoprocessamento, 2025. 

Pombal, uma das cidades mais emblemáticas do Sertão Paraibano, está situada no estado 

da Paraíba, na região Nordeste do Brasil. Suas coordenadas geográficas aproximadas são 6°46' 

de latitude sul e 37°48' de longitude oeste, com uma altitude média de 175 metros acima do 

nível do mar. 

Sua posição estratégica dentro da Mesorregião do Sertão e da Microrregião de Sousa 

faz de Pombal um importante ponto de referência para municípios vizinhos e para o 

desenvolvimento regional. 
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A cidade faz divisa com diversos municípios, como Sousa e São Domingos ao norte, 

São Bentinho e Cajazeirinhas ao sul, Aparecida e São Domingos a leste, e Lagoa e Jericó a 

oeste. Essa localização favorece o intercâmbio comercial e cultural entre Pombal e outras 

cidades do Sertão, além de facilitar a conexão rodoviária e logística. 

O clima da região é característico do semiárido nordestino, com altas temperaturas ao 

longo do ano e chuvas escassas e irregulares. A média térmica anual oscila entre 26°C e 30°C, 

mas nos períodos mais quentes, os termômetros podem facilmente ultrapassar os 35°C. 

A vegetação predominante é a Caatinga, formada por plantas adaptadas à baixa 

disponibilidade hídrica, como cactos, arbustos espinhosos e árvores resistentes à seca, como o 

juazeiro e a algaroba. 

O relevo de Pombal é composto por planaltos e depressões, formando a paisagem típica 

do Sertão Paraibano. O Rio Piranhas, também chamado de Rio Piancó em alguns trechos, é um 

dos elementos mais importantes da hidrografia local. 

Suas águas são fundamentais para a população, sendo utilizadas para o abastecimento 

urbano, a agricultura de subsistência e a pecuária. Em períodos de estiagem, sua vazão reduzida 

reflete os desafios da convivência com a seca, uma realidade constante na região. 

No que diz respeito à acessibilidade, Pombal se destaca por sua posição às margens da 

BR-230 e BR-427, duas das rodovias mais importantes do estado e do país. Essas estradas 

facilitam o transporte de mercadorias e a locomoção dos habitantes, contribuindo para o 

desenvolvimento econômico da cidade. 

Além das mesmas, a cidade conta com diversas estradas estaduais e vicinais que 

garantem a conexão entre os distritos e municípios vizinhos. 

A localização geográfica de Pombal tem um impacto direto em sua história, cultura e 

economia. Enfrentando os desafios do clima semiárido, a cidade se mantém resiliente e se 

destaca como um dos principais polos do Sertão Paraibano. 

O equilíbrio entre sua infraestrutura, recursos naturais e posição estratégica faz com que 

Pombal continue sendo uma referência no interior da Paraíba, consolidando sua importância ao 

longo dos séculos. 
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4. IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS PRESENTES NAS IMEDIAÇÕES DO AÇUDE 
NOVA VIDA E ANÁLISE DOS FATORES AMBIENTAIS: 

 
A investigação realizada na área do açude, localizado no bairro Nova Vida, em Pombal- 

PB, revelou cinco impactos ambientais preocupantes que vêm comprometendo a qualidade do 

ambiente local. 

Entre os principais problemas identificados estão a degradação e até mesmo a remoção 

da vegetação nativa que protege as margens do açude, essencial para a manutenção do 

ecossistema. Além disso, o despejo de esgoto doméstico tem contaminado as águas, tanto na 

superfície quanto no subsolo, agravando ainda mais a situação. 

Outro fator preocupante é a construção de imóveis muito próximos ao reservatório, 

interferindo no equilíbrio natural da região. A destinação inadequada do lixo também se destaca 

como um dos desafios ambientais, pois os resíduos sólidos descartados de maneira irregular 

afetam diretamente a qualidade do solo e da água. 

Por fim, a criação de animais domésticos em área urbana tem gerado impactos 

adicionais, tornando evidente a necessidade de medidas urgentes para preservar esse espaço tão 

importante para a comunidade. (Tabela 1) 

 
 
Tabela 1 - Fatores de degradação ambiental e suas consequências no meio 
físico, biótico e antrópico no açude 

FATOR DE DEGRADAÇÃO: CONSEQUÊNCIAS (MEIO FÍSICO, 
BIÓTICO E ANTRÓPICO). 

Destruição parcial ou total da vegetação 
nativa das margens do açude; 

• Comprometimento da vida microbiana 
do solo devido à maior exposição às 
condições climáticas adversas, causada 
pela remoção da vegetação nessas 
áreas; 

• Fragilidade das margens, resultando 
em processos de erosão e acúmulo de 
sedimentos no açude; 

• Intensificação de episódios de 
alagamentos; 

• Mudanças no equilíbrio climático da 
região; 

• Redução da diversidade de espécies de 
animais e plantas no ecossistema local. 
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Despejo de esgoto residencial; • Contaminação dos recursos hídricos; 
• Comprometimento da beleza natural e 

da paisagem local; 
• Proliferação descontrolada de algas; 
• Emissão de odores desagradáveis; 
• Acúmulo de sedimentos no fundo do 

açude; 
• Propagação de doenças relacionadas 

à água contaminada. 
Edificações erguidas próximas às margens do 
açude; 

•  Redução da capacidade de absorção 
do solo, resultando em inundações 
mais frequentes; 

•  Elevação dos níveis de poluição 
devido ao descarte inadequado de 
esgoto e resíduos pelos moradores; 

•  Desgaste das margens, levando à 
erosão e ao acúmulo de sedimentos; 

•  Redução da profundidade e do fluxo 
natural da água; 

•  Comprometimento das 
características físicas, químicas e 
biológicas da água superficial devido 
ao despejo de efluentes. 

Descarte irregular de lixo e outros resíduos; •  Contaminação do solo, da água e do 
ar; 

•  Impacto negativo na estética da 
paisagem; 

•  Aumento da presença de insetos e 
outros vetores de doenças; 

•  Emanação de odores desagradáveis; 

•  Prejuízos à saúde e ao bem-estar da 
população. 

Criação de gado e outros animais domésticos 
nas proximidades do açude. 

•  Odores desagradáveis provenientes 
do acúmulo de fezes; 

•  Aumento da população de vetores e o 
surgimento de microrganismos 
causadores de doenças; 

•  Contaminação das águas. 

Fonte: Criação própria com base em Maracajá, 2025. 
 

A análise apresentada na Tabela 1 evidencia como diferentes fatores de degradação 

ambiental exercem impactos significativos sobre o açude, afetando simultaneamente os 

aspectos físicos, bióticos e antrópicos do ecossistema. Esses efeitos, embora distintos em suas 
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manifestações, apontam para uma dinâmica de degradação complexa, cujas consequências 

requerem uma análise mais detalhada, que será aprofundada no texto subsequente. 
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4.1 ANÁLISE DOS FATORES AMBIENTAIS 
 
4.1.2 Degradação e remoção da mata ciliar 
 

A mata ciliar é a vegetação que se desenvolve nas margens de rios, lagos e outros corpos 

d'água, composta por plantas adaptadas a ambientes alagados ou saturados de água. Esse 

ecossistema, também conhecido por nomes como floresta de galeria, mata de vereda, floresta 

ripária, entre outros, desempenha funções ecológicas e hidrológicas essenciais. 

Ela atua como uma barreira natural, filtrando a água, prevenindo a erosão e 

estabilizando o solo, o que reduz os riscos de deslizamentos e inundações. Além disso, a 

vegetação ciliar regula o regime hídrico, auxiliando na manutenção dos níveis de água e do 

equilíbrio dos lençóis freáticos, além de regular o microclima local, controlando a umidade e a 

temperatura. 

Outro papel fundamental da mata ciliar é a preservação da biodiversidade, servindo 

como habitat para diversas espécies de fauna e flora, algumas das quais dependem 

exclusivamente dela para sua sobrevivência. Sua capacidade de absorver grandes volumes de 

água e liberá-los de forma gradual também contribui para a mitigação de inundações, 

protegendo as comunidades ao redor. 

Portanto, a mata ciliar não é apenas uma faixa de vegetação nas margens dos corpos 

d'água, mas um componente crucial para a qualidade da água, a saúde dos ecossistemas e a 

segurança das populações, tornando sua preservação essencial para a sustentabilidade 

ambiental. 

Na área estudada, observou-se a destruição significativa da mata ciliar ao redor do 

açude, sendo a principal causa desse problema a ocupação urbana desordenada. O crescimento 

acelerado de construções e a criação de calçadas têm levado à impermeabilização do solo, 

dificultando a absorção natural da água. 

Além disso, o despejo de resíduos e o processo de assoreamento do açude têm 

intensificado a ocorrência de enchentes e inundações, tornando a área ainda mais vulnerável a 

esses eventos. Esses fatores combinados agravam a situação ambiental e comprometem a 

segurança e a qualidade de vida dos moradores locais. (Fotografia 01) 
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Fotografia 01: Degradação da mata ciliar 

Fonte: Fotografia tirada pelo autor no local de estudo, 2025. 

 
A mata ciliar desempenha um papel fundamental para o equilíbrio ecológico do açude, 

sendo crucial não apenas para a preservação do ambiente, mas também para a qualidade de vida 

das pessoas que vivem naquela região. Ela é uma verdadeira proteção natural que mantém a 

saúde do ecossistema e, por consequência, contribui diretamente para o bem-estar da 

comunidade local. 

Dessa forma, é fundamental que o planejamento urbano considere a conservação dessas 

áreas dentro do contexto urbano, reconhecendo sua relevância para o equilíbrio ecológico e para 

a qualidade de vida das pessoas que vivem naquela região. 
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Segundo a Medida Provisória nº 2.166/67, as Áreas de Preservação Permanente (APP) 

são espaços de grande importância ambiental, que podem ser ou não cobertos por vegetação 

nativa. O principal objetivo dessas áreas é proteger os recursos hídricos, conservar a paisagem, 

evitar a erosão do solo, preservar a biodiversidade, manter o fluxo genético da fauna e da flora, 

e garantir o bem-estar das populações que dependem desse ambiente. 

Exemplos de APP incluem as zonas de proteção de mananciais, áreas de encostas 

íngremes, manguezais e as matas que margeiam corpos d'água, todas sendo amparadas pela Lei 

Federal nº 4.771/65, com alterações pela Lei nº 7.803/89. 

A Resolução Conama Nº 303, de 20 de março de 2002, também estabelece regras claras 

sobre as Áreas de Preservação Permanente, detalhando que as faixas ao redor dos rios e outros 

cursos d’água deve ser preservadas, com suas larguras mínimas definidas por regulamentos 

específicos. Essas normas garantem a proteção de áreas essenciais para o equilíbrio ambiental, 

assegurando que as interações naturais sejam mantidas e as funções ecológicas preservadas. 

(Tabela 2) 

Tabela 2 - Área de Preservação Permanente (APP) para Cursos d'água – 
Código Florestal 
 

Largura do curso d’água (m) Área de Preservação Permanente – APP 
(m) 

<10 30 

10 a 50 50 

50 a 200 100 

200 a 600 200 

600 500 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Maracajá, através de Brasil (1934) e Brasil (1989). 
 

O Código Florestal estabelece que, como regra geral, as Áreas de Preservação 

Permanente (APPs) devem ser protegidas, sem que haja remoção da vegetação ou exploração 

econômica direta. No entanto, existem algumas exceções em que a supressão da vegetação é 

permitida, como em casos de utilidade pública, interesse social ou quando se trata de uma 

remoção pontual e de baixo impacto ambiental. 
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4.1.3 Descarte de resíduos e esgoto doméstico 
 
 

Rocha (2004) destaca que um dos principais desafios que o Brasil enfrenta na 

preservação e no manejo sustentável dos seus recursos hídricos, tanto em áreas continentais 

quanto litorâneas, está diretamente relacionado à contaminação provocada pelo lançamento de 

efluentes domésticos. 

Existe uma crença amplamente difundida de que a poluição dos mananciais está 

majoritariamente associada aos resíduos gerados por atividades industriais. Entretanto, salvo em 

regiões com alta concentração de indústrias, os principais responsáveis pela degradação da 

qualidade da água continuam sendo os efluentes domésticos, que são despejados de forma 

inadequada em rios, lagos e reservatórios. 

No mesmo sentido, Costa (2008) ressalta que uma parcela significativa das cidades 

brasileiras ainda não conta com sistemas eficientes de coleta e tratamento de esgoto, o que 

contribui diretamente para o despejo de efluentes na rede de drenagem pluvial. Como 

consequência, esses resíduos acabam sendo direcionados para os corpos d'água, agravando a 

poluição e comprometendo a qualidade ambiental dos mananciais. 

Essa problemática se torna ainda mais crítica nas regiões ribeirinhas, onde parte da 

população, sem acesso a infraestrutura sanitária adequada, despeja seus resíduos diretamente 

nos cursos d'água sem qualquer tipo de tratamento prévio. 

Essa realidade foi constatada na área analisada, onde a ausência de um sistema adequado 

de saneamento faz com que um açude local acabe funcionando como receptor de efluentes 

domésticos e sanitários. 

Esse cenário evidencia a necessidade de investimentos em infraestrutura de saneamento 

básico, além de ações educativas e políticas públicas eficazes que promovam a preservação dos 

recursos hídricos e garantam melhores condições ambientais e de saúde para a população. 

(Fotografia 02 e 03) 
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Fotografia 02 e 03: Descarte de resíduos domésticos e sanitários no açude 
 

Fonte: Fotografia tirada pelo autor no local de estudo, 2025. 
 

O saneamento básico no Brasil enfrenta inúmeros desafios que vão além da simples 

implantação de infraestrutura. As dificuldades nesse setor estão associadas a fatores 

educacionais, culturais, políticos e financeiros, que, combinados com a falta de compromisso 

por parte das autoridades, resultam em impactos negativos tanto para a população quanto para 

o meio ambiente. “O descaso com a questão sanitária não apenas compromete a qualidade de 

vida das pessoas, mas também afeta diretamente a saúde pública, aumentando a disseminação 

de doenças e agravando problemas ambientais de difícil reversão” (Rocha, 2004). 

A ausência de um sistema adequado de saneamento em determinadas comunidades 

contribui para a degradação ambiental em diferentes níveis. Esse impacto pode ser observado 

na contaminação das águas pluviais pelo acúmulo e transporte de substâncias poluentes, no 

crescimento excessivo de algas em reservatórios e cursos d'água, na liberação de odores 

desagradáveis que comprometem o bem-estar da população e na alteração da paisagem natural, 

tornando o ambiente menos atrativo. Além disso, o acúmulo de resíduos pode levar à deposição 

de lodo, afetando a qualidade da água e reduzindo a capacidade de suporte dos ecossistemas 

locais. 

Os habitats naturais, tanto terrestres quanto aquáticos, sofrem com essas interferências, 

resultando na perda de biodiversidade e na diminuição da fauna e flora características da região. 
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Outro problema alarmante é o comprometimento do abastecimento de água potável, 

colocando em risco a saúde dos moradores, que ficam expostos a doenças causadas pelo contato 

com a água contaminada. Esse cenário também favorece a proliferação de vetores de 

enfermidades, como mosquitos e roedores, que aumentam a incidência de surtos de doenças de 

veiculação hídrica. A fauna aquática, por sua vez, também é afetada pela poluição, prejudicando 

o equilíbrio ecológico e a cadeia alimentar da região. 

Segundo Faria (2010), “o saneamento básico vai além da simples instalação de redes de 

esgoto, abastecimento de água e tratamento de resíduos. Ele está diretamente ligado à qualidade 

de vida da população e exige um conjunto de medidas voltadas tanto para a infraestrutura quanto 

para a conscientização e educação ambiental”. A Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 

conhecida como Lei do Saneamento Básico, estabelece diretrizes para garantir o acesso da 

população a esses serviços essenciais, mas sua efetivação depende de ações concretas por parte 

do poder público e da colaboração da sociedade. 

É fundamental que os cidadãos compreendam a importância do saneamento para a saúde 

coletiva e para a preservação ambiental, adotando práticas mais sustentáveis e exigindo das 

autoridades investimentos adequados no setor. 

A implementação de um sistema eficiente de coleta e tratamento de esgoto nessa 

comunidade em questão é essencial para mitigar os danos ambientais e melhorar a qualidade de 

vida dos moradores. Com um planejamento adequado e investimentos na infraestrutura 

sanitária, é possível reduzir a poluição hídrica, preservar os ecossistemas locais e minimizar os 

riscos à saúde pública. 

Além disso, a promoção de campanhas educativas e políticas públicas eficazes pode 

estimular a conscientização da população sobre a importância do descarte correto de resíduos e 

do uso responsável dos recursos hídricos. Dessa forma, a combinação entre infraestrutura 

adequada e educação ambiental pode transformar a realidade dessas áreas, garantindo um 

ambiente mais saudável e sustentável para as gerações atuais e futuras. 

 
4.1.4 Edificações às margens do açude 
 
 

Costa (2008) destaca que a ocupação de áreas protegidas por edificações, incluindo ruas, 

calçadas, residências, estabelecimentos comerciais e indústrias, é um fator de grande impacto 

na degradação dos cursos d’água. A expansão desordenada das cidades provoca o estreitamento 

do leito dos rios e córregos devido à urbanização e à construção de vias públicas. 

Além disso, a impermeabilização do solo altera significativamente o ciclo hidrológico, 
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dificultando a absorção da água e resultando em prejuízos ao sistema de drenagem natural. 

Esse processo contribui diretamente para o aumento da frequência e da intensidade das 

enchentes, já que a água das chuvas não consegue infiltrar-se no solo e escoa rapidamente para 

os corpos hídricos, sobrecarregando sua capacidade de retenção. 

Outro problema associado à ocupação desordenada é o aumento da quantidade de 

resíduos sólidos e efluentes descartados irregularmente nos rios e açudes, agravando a poluição 

da água. Com a ausência de planejamento urbano adequado, muitas áreas que deveriam ser 

destinadas à preservação ambiental acabam sendo ocupadas de maneira irregular, 

intensificando a erosão das margens dos cursos d’água. 

“Esse processo leva ao assoreamento, que reduz a profundidade dos rios e reservatórios, 

prejudicando tanto a vida aquática quanto a qualidade da água disponível para consumo e outros 

usos” (Costa, 2008). Na cidade de Pombal-PB, essa situação é evidente e pode ser observada 

na área em estudo. O crescimento urbano não planejado resultou na substituição da mata ciliar, 

que antes protegia o açude, por edificações residenciais. 

Esse desmatamento compromete a função ecológica da vegetação ribeirinha, que atua na 

contenção da erosão, na filtragem de poluentes e na manutenção da qualidade da água. Sem essa 

barreira natural, o açude fica ainda mais vulnerável à degradação, recebendo constantemente 

resíduos e efluentes lançados de maneira inadequada pela população. 

Além disso, a falta de conhecimento sobre a importância da preservação ambiental faz 

com que os próprios moradores contribuam, muitas vezes sem perceber, para o agravamento do 

problema. O descarte de esgoto doméstico no açude é um dos fatores mais críticos desse 

processo, afetando a qualidade da água e colocando em risco não apenas o ecossistema local, 

mas também a saúde pública. 

No passado, essa região era considerada uma área rural do município, o que garantiu sua 

relativa preservação por um longo período. Entretanto, “com a expansão urbana acelerada, o 

avanço das construções vem reduzindo cada vez mais a área do reservatório, comprometendo 

sua capacidade de armazenamento de água e tornando sua preservação um grande desafio para 

o futuro” (Sousa, 2011). 

Diante desse cenário, torna-se essencial que sejam adotadas medidas eficazes para 

conter a degradação do açude e das áreas ao seu redor. Políticas públicas voltadas para o 

planejamento urbano sustentável, a regularização fundiária e a ampliação da infraestrutura de 

saneamento são fundamentais para evitar a ocupação irregular e minimizar os impactos 

ambientais. 

Além disso, a implementação de programas de conscientização da população sobre a 
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importância da preservação dos recursos hídricos pode ajudar a reduzir o despejo inadequado 

de resíduos e incentivar práticas mais sustentáveis. Somente com uma abordagem integrada, que 

envolva tanto o poder público quanto a sociedade, será possível reverter esse quadro e garantir 

a conservação dos recursos naturais para as futuras gerações. (Fotografia 04, 05 e 06). 

 
Fotografia 04: Proximidade das residências em relação ao açude 

Fonte: Fotografia tirada pelo autor no local de estudo, 2025. 

 
Fotografia 05 e 06: Residências próximas, e defesas da população contra a invasão 
da água 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Fotografia tirada pelo autor no local de estudo, 2025. 
 

A ocupação desordenada das áreas urbanas compromete significativamente a qualidade 
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de vida das pessoas que vivem nessas regiões, criando um ambiente propenso a diversos 

problemas, como a falta de infraestrutura adequada, o aumento da poluição e a escassez de 

recursos naturais. 

Além disso, essa expansão urbana irregular tem um efeito devastador sobre os 

ecossistemas locais, destruindo habitats naturais e alterando o equilíbrio ambiental de maneira 

irreversível. O impacto sobre a fauna e a flora, a contaminação dos corpos d’água e a degradação 

do solo são algumas das consequências que, ao longo do tempo, se tornam cada vez mais graves 

e difíceis de mitigar. 

À medida que a degradação ambiental se agrava, os custos associados à recuperação e 

ao tratamento dos danos gerados começam a aumentar, o que acaba onerando a sociedade como 

um todo. A longo prazo, será a população, tanto local quanto global, que terá que arcar com as 

despesas decorrentes dessa deterioração, seja por meio de gastos com saúde pública, seja pela 

necessidade de investimentos em infraestrutura e recuperação ambiental. 

O que inicialmente parece ser um problema localizado e de fácil resolução pode, no 

futuro, se tornar um desafio muito maior e mais complexo, exigindo recursos significativos e 

esforços conjuntos de toda a sociedade para tentar minimizar os danos. 

Por meio da troca de conhecimentos advindos de conversas informais1, é notório os 

impactos diretos das chuvas e da cheia do açude sobre as residências e bens materiais. A convera 

retrata não apenas as perdas patrimoniais, mas também a sensação de vulnerabilidade e 

impotência diante de fenômenos naturais, reforçando a urgência de medidas preventivas e de 

gestão ambiental na região. 

 
4.1.5 Descarte inadequado de resíduos sólidos 
 

De acordo com Cherubini (2008), os Resíduos Sólidos Urbanos (RSUs), conhecidos 

popularmente como lixo urbano, são gerados pelas atividades domésticas e comerciais das 

populações. Esses resíduos são extremamente diversos e complexos, variando em tipo e 

composição. Sua natureza física, química e biológica depende diretamente da fonte ou atividade 

que os origina, o que significa que fatores como condições sociais, econômicas, geográficas, 

educacionais, culturais, tecnológicas e legais influenciam tanto a quantidade quanto a qualidade 
 
 
1 “Já caíram umas paredes da minha casa quando começou a chover, caíram umas partes. Perdi guarda-roupa, 
dois guarda-roupas, já perdi, um rack, perdi uma geladeira agora, que eu comprei ali em Marciel. As águas 
entram lá no período do inverno e não tem ser humano no mundo que segure elas”. 
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dos resíduos produzidos (Zanta et al., 2006). 

Durante as observações feitas na área de estudo, foi possível identificar que algumas 

regiões ainda não ocupadas de maneira efetiva acabam se tornando locais de descarte irregular 

de diversos tipos de resíduos. Entre esses, destacam-se os resíduos provenientes da construção 

civil, como restos de materiais e entulhos, além dos resíduos de podas de árvores e até mesmo 

resíduos domésticos comuns. 

Essa prática de descarte inadequado resulta em sérios problemas, principalmente no que 

se refere ao impacto visual e à estética do ambiente, causando desconforto à população que 

reside nas proximidades. Além disso, os resíduos acumulados contribuem para uma série de 

complicações ambientais e de saúde pública, como a proliferação de vetores de doenças e a 

contaminação do solo e da água. 

O acúmulo desordenado de lixo também pode ser responsável pela obstrução de 

sistemas de drenagem, aumentando o risco de alagamentos e favorecendo a erosão do solo. Esse 

cenário não só prejudica a qualidade de vida das pessoas que vivem nas áreas afetadas, mas 

também representa um obstáculo ao desenvolvimento de uma cidade mais sustentável e 

saudável. 

Portanto, é urgente que medidas eficazes sejam adotadas para garantir o correto manejo 

e destinação desses resíduos, buscando soluções que integrem a conscientização da população, 

a fiscalização adequada e a implementação de sistemas de coleta e tratamento mais eficientes.  

A ausência de ações estruturadas nessa área, por sua vez, poderá resultar em 

consequências mais graves no futuro, comprometendo ainda mais a qualidade do ambiente e a 

saúde da comunidade. (Fotografia 07, 08 e 09) 
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Fotografia 07: Descarte inadequado de resíduos sólidos nas imediações do açude 

Fonte: Fotografia tirada pelo autor no local de estudo, 2025. 
 
Fotografia 08 e 09: Entulho de construção civil e poda de árvores 

Fonte: Fotografia tirada pelo autor no local de estudo, 2025. 
 

De acordo com Pereira (2009, p. 86), “a formação de lixões, que se caracteriza pelo 

descarte irregular e sem controle de resíduos sólidos, tem sérias implicações ambientais e de 
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saúde pública”. Um dos maiores problemas causados por esse tipo de disposição inadequada de 

resíduos é a contaminação das águas, tanto superficiais quanto subterrâneas. Isso ocorre devido 

ao chorume, um líquido escuro e altamente poluente gerado pela decomposição da matéria 

orgânica. 

O chorume percola para o solo e pode atingir fontes de água potável, contaminando-as 

e colocando em risco a saúde das pessoas que dependem dessas águas para consumo. Além 

disso, os lixões contribuem significativamente para a poluição do solo, pois o acúmulo de 

resíduos decompostos sem nenhum controle químico pode liberar substâncias tóxicas que 

penetram no solo e prejudicam a qualidade da terra, dificultando o uso agrícola e afetando a 

flora local. 

Outro impacto grave dos lixões é a poluição atmosférica, provocada pela emissão de 

gases como o metano e o gás sulfídrico. Esses gases são liberados durante o processo de 

decomposição anaeróbica da matéria orgânica, ou seja, sem a presença de oxigênio. 

O acúmulo desses gases no ambiente pode gerar um risco de explosões, representando 

uma séria ameaça tanto para as pessoas que moram nas proximidades quanto para os 

trabalhadores que lidam com esses resíduos. A liberação de metano, por exemplo, também 

contribui para o aquecimento global, já que o metano é um dos gases de efeito estufa mais 

potentes. 

Além dos danos ambientais, o descarte inadequado de resíduos nos lixões também afeta 

diretamente a fauna local. A acumulação de resíduos nos corpos hídricos atrai animais que 

passam a viver nesses ambientes poluídos. Alguns desses animais podem se tornar vetores de 

doenças, muitas das quais são extremamente nocivas e até fatais para os seres humanos. 

A presença desses vetores aumenta o risco de surtos de doenças como diarreias 

infecciosas, amebíase, febre tifoide, malária, febre amarela, entre outras, que têm um grande 

impacto na saúde pública. Essas doenças são transmitidas através do contato com água ou 

alimentos contaminados por resíduos, ou pelo contato direto com animais ou insetos que 

habitam os locais onde os resíduos são descartados. 

Portanto, os lixões representam um risco significativo para a saúde das populações 

próximas e para o meio ambiente como um todo. A gestão inadequada dos resíduos sólidos não 

apenas agrava a poluição dos recursos hídricos e do solo, mas também cria condições favoráveis 

à disseminação de doenças, afetando diretamente a qualidade de vida das pessoas. 

Para mitigar esses problemas, é essencial adotar práticas de gestão de resíduos mais 

eficazes, como a reciclagem, a compostagem e a destinação adequada dos resíduos, além de 

promover a conscientização da população sobre os impactos do descarte irregular. O 
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investimento em infraestrutura de coleta e destinação de resíduos é fundamental para evitar que 

os lixões continuem a ser uma ameaça à saúde e ao meio ambiente. 

Por meio da troca de conhecimentos advindos de conversas informais2, é notório os 

riscos à segurança e os prejuízos causados pelo acúmulo de entulhos e vegetação no açude, que 

dificultam o escoamento da água e intensificam as enchentes, demonstrando a necessidade 

urgente de manutenção e prevenção para a proteção da comunidade. 

 
4.1.6 Criação de animais nas proximidades do açude 

 
A criação de gado nas proximidades de áreas urbanas e residenciais pode gerar uma 

série de problemas e dificuldades tanto para o meio ambiente quanto para a saúde e o bem-estar 

das pessoas que vivem nas redondezas. Um dos principais impactos é o aumento da poluição, 

já que a atividade de criação de gado, em especial, contribui para a degradação do solo e da 

água. 

O escoamento de resíduos, como fezes e urina dos animais, pode contaminar cursos 

d’água próximos, levando à poluição dos recursos hídricos. Essa contaminação pode 

comprometer a qualidade da água, prejudicando o consumo humano e afetando ecossistemas 

aquáticos. 

Além disso, a presença de gado nas áreas urbanas pode agravar problemas de saúde 

pública. O contato direto entre os animais e a população pode facilitar a transmissão de doenças 

zoonóticas, que são aquelas que podem ser transmitidas dos animais para os seres humanos. 

Entre essas doenças, destacam-se a leptospirose, a tuberculose bovina e a brucelose, que podem 

trazer sérios riscos à saúde da população. A presença de moscas e outros insetos, atraídos pelos 

resíduos do gado, também contribui para o aumento de doenças infecciosas. 

Outro ponto importante é o impacto na qualidade de vida dos moradores. O odor 

desagradável proveniente do gado, especialmente em locais onde há grande concentração de 

animais, pode gerar desconforto para os residentes e afetar a convivência nas áreas urbanas. 

Além disso, a presença de grandes quantidades de animais em espaços reduzidos pode levar à 

superlotação dos pastos, causando degradação do solo e tornando a área mais suscetível à erosão 

e ao assoreamento de cursos d’água próximos. O tráfego de veículos e de pessoas pode também 

 
2 “Caí, meu filho, quase quebrei o braço. É porque tem essas cabeceiras, esses entulhos, todo tipo de porcaria, 
esses matos, tudo isso desce e tampa o sangradouro, essas partes, aí não dá pra sangrar, a água represa e entra 
nas casas acabando com tudo. Entra, meu filho”. 
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ser afetado, uma vez que o gado pode invadir ruas e calçadas, causando transtornos e 

aumentando o risco de acidentes. 

A criação de gado nas áreas urbanas também traz dificuldades no que diz respeito ao 

manejo dos resíduos. O lixo gerado pelos animais, como restos de alimentos e restos de cama 

de curral, precisa ser adequadamente tratado para evitar a proliferação de parasitas e a 

contaminação do meio ambiente. Sem um manejo adequado, o acúmulo desses resíduos pode 

atrair roedores, insetos e outros animais que agravam ainda mais a situação, criando um ciclo 

contínuo de poluição e problemas de saúde. (Fotografia 10 e 11) 

 
Fotografia 10 e 11: Criação de animais em espaços urbanos 
 

Fonte: Fotografia tirada pelo autor no local de estudo, 2025. 

 
De acordo com Mota (1995), a criação de animais em áreas urbanas e a presença de 

instalações como estábulos, pocilgas e granjas, além de causar transtornos, tem um impacto 

significativo no meio ambiente, principalmente na qualidade da água. Esses estabelecimentos 

geram resíduos de origem animal que, quando não tratados de forma adequada, podem liberar 

microrganismos patogênicos no ambiente. 

Quando esses resíduos entram em contato com fontes de água, como rios, córregos ou 

poços, eles acabam alterando a qualidade da água, tornando-a imprópria para consumo humano 

e para o equilíbrio dos ecossistemas aquáticos. 
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Além disso, a poluição causada por esses resíduos contribui para o aumento da Demanda 

Bioquímica de Oxigênio (DBO), um indicador que mede a quantidade de oxigênio necessária 

para a decomposição da matéria orgânica presente na água. 

Quanto maior a DBO, maior o impacto negativo sobre a vida aquática, pois os 

organismos aquáticos precisam de oxigênio para sobreviver. A elevada DBO resultante da 

poluição animal pode, assim, reduzir os níveis de oxigênio dissolvido nas águas, afetando 

gravemente a fauna aquática. 

Outro efeito nocivo gerado por esses resíduos é o aumento da quantidade de sólidos 

suspensos nas águas. Esses sólidos, compostos principalmente por partículas de matéria 

orgânica proveniente dos detritos animais, podem dificultar a passagem de luz e afetar os 

processos naturais de fotossíntese nos ecossistemas aquáticos. Além disso, esses sólidos podem 

obstruir os sistemas de drenagem e aumentar o risco de alagamentos, agravando ainda mais os 

impactos da poluição. 

Portanto, a criação de animais nas áreas urbanas e a presença de instalações como 

estábulos e granjas não só afetam diretamente a qualidade da água, mas também podem 

prejudicar a saúde pública e os ecossistemas locais. A falta de um manejo adequado desses 

resíduos pode agravar problemas ambientais e sanitários, colocando em risco o bem-estar das 

comunidades urbanas e a preservação dos recursos hídricos. 

Para minimizar esses impactos, é essencial adotar práticas mais sustentáveis de gestão 

e destinação dos resíduos gerados pela atividade de criação animal, promovendo uma 

convivência mais equilibrada entre as áreas urbanas e as atividades produtivas. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

A pesquisa realizada apontou que a região ao redor do açude, situado no bairro Nova 

Vida, em Pombal-PB, tem sido alvo de intensos impactos socioambientais decorrentes de 

múltiplas atividades humanas. Esses impactos se manifestam de diversas formas e 

comprometem a qualidade ambiental da área, colocando em risco tanto o ecossistema local 

quanto a saúde da população. 

Entre os principais fatores que contribuem para essa degradação ambiental, destacam-se 

a remoção da vegetação ciliar, o despejo irregular de efluentes domésticos e sanitários, o 

descarte inadequado de resíduos sólidos, a expansão imobiliária desordenada próxima às 

margens do açude e a presença da criação de animais na região. 

A remoção da mata ciliar tem causado sérias consequências para a estabilidade do solo 

e a qualidade da água, uma vez que essa vegetação desempenha um papel fundamental na 

contenção da erosão e na filtragem de sedimentos e poluentes antes que atinjam o reservatório. 

Com a retirada dessas plantas, o solo fica mais exposto às ações da chuva e do vento, facilitando 

processos erosivos e o assoreamento do açude. Além disso, a falta dessa barreira natural 

contribui para o aumento da temperatura da água, impactando negativamente as espécies 

aquáticas e a biodiversidade local. 

Outro problema preocupante é o despejo de efluentes domésticos e sanitários 

diretamente no açude, o que compromete a qualidade da água e favorece a proliferação de 

organismos patogênicos, tornando o ambiente propício para a transmissão de doenças. O 

lançamento de esgoto sem tratamento resulta na elevação dos níveis de matéria orgânica na 

água, causando a eutrofização, que se caracteriza pelo aumento excessivo de nutrientes e 

consequente proliferação de algas. Esse fenômeno leva à diminuição do oxigênio dissolvido na 

água, prejudicando a fauna aquática e alterando o equilíbrio ecológico do reservatório. 

Além disso, o descarte inadequado de resíduos sólidos nas proximidades do açude agrava 

ainda mais a situação. Muitos desses resíduos são levados pela chuva até o reservatório, 

aumentando a poluição e dificultando o tratamento da água (que já não existe no local). A 

presença de plásticos, metais e outros materiais não biodegradáveis representa um risco 

significativo para a vida aquática e para a saúde pública, pois pode favorecer a contaminação 

da água por substâncias tóxicas e atrair vetores de doenças. 

A ocupação desordenada das margens do açude também tem sido um fator relevante na 

degradação ambiental da área. A construção de imóveis sem planejamento adequado 
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compromete a permeabilidade do solo, intensifica os processos erosivos e agrava o risco de 

inundações. Além disso, a proximidade dessas construções ao corpo d’água favorece o 

lançamento direto de resíduos e esgotos, ampliando a poluição do reservatório. 

Outro ponto que merece atenção é a presença da criação de animais na região do açude. 

A criação de bovinos e outros animais dentro da área urbana pode gerar impactos ambientais 

significativos, como a compactação do solo, que reduz sua capacidade de infiltração de água, e 

o aumento da carga orgânica na água devido ao acúmulo de fezes e urina. Esse fator contribui 

para a contaminação da água e exige a adoção de medidas regulatórias para minimizar os danos 

ambientais. 

Diante desse cenário preocupante, torna-se indispensável que o poder público tome 

medidas eficazes para reduzir e reverter os impactos ambientais observados. Uma das principais 

estratégias para enfrentar esses desafios é a implementação de programas de educação 

ambiental voltados à conscientização da comunidade local. Essas ações devem ser contínuas e 

abranger temas como o descarte correto de resíduos, a importância da vegetação ciliar para a 

preservação dos recursos hídricos e os impactos das atividades humanas sobre o meio ambiente. 

Por meio de campanhas educativas, palestras e atividades comunitárias, a população pode ser 

incentivada a adotar hábitos mais sustentáveis, contribuindo ativamente para a conservação do 

açude e de seu entorno. 

Além disso, a atuação dos órgãos responsáveis pela infraestrutura urbana e gestão 

ambiental precisa ser intensificada, garantindo uma fiscalização rigorosa e contínua na região. 

A Secretaria de Infraestrutura e os setores responsáveis pela coleta e gestão de resíduos 

sólidos devem aprimorar suas estratégias de monitoramento, assegurando que o lixo seja 

coletado regularmente e descartado de maneira adequada. Para minimizar o acúmulo de 

resíduos na área, uma alternativa viável seria a instalação de contêineres em pontos estratégicos, 

facilitando o descarte correto por parte da população e reduzindo a poluição do açude. 

Outra medida fundamental é a implantação de um sistema de coleta e tratamento de 

esgoto, que evite o despejo de efluentes domésticos e sanitários diretamente no açude. O 

desenvolvimento de uma infraestrutura adequada para a drenagem pluvial também se faz 

necessário, pois evitaria que águas contaminadas escoassem para o reservatório, reduzindo 

significativamente a poluição da água e seus impactos ambientais. 

A recuperação da mata ciliar ao redor do açude é uma ação essencial para a restauração 

do equilíbrio ecológico da área. Para alcançar esse objetivo, será necessário um processo de 

sucessão ecológica monitorada, que incluirá etapas como o isolamento da região degradada, a 

remoção de agentes degradadores, a correção do solo e o plantio de espécies nativas pioneiras. 
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Em um segundo momento, serão introduzidas espécies secundárias para favorecer a 

regeneração da vegetação natural, criando condições propícias para o retorno da biodiversidade 

local. O manejo contínuo da vegetação também será fundamental para controlar o crescimento 

de plantas invasoras e garantir a preservação do ecossistema ao longo do tempo. 

Quanto à questão da criação de animais na área urbana, é fundamental que as 

autoridades competentes estabeleçam regulamentações específicas para controlar essa 

atividade. A definição de áreas apropriadas para a criação desses animais e a implementação de 

medidas para evitar sua interferência na qualidade ambiental do açude são ações imprescindíveis 

para minimizar os impactos negativos e garantir um ambiente mais equilibrado para toda a 

comunidade. 

Diante de todos esses aspectos, conclui-se que a preservação do açude localizado no 

bairro Nova Vida depende de uma atuação conjunta entre poder público e sociedade. A adoção 

de práticas mais sustentáveis, aliada à implementação de políticas públicas eficazes, é essencial 

para reverter os danos já causados e assegurar a conservação. 

Somente com esforços coordenados e um compromisso coletivo será possível garantir 

que essa área seja protegida e mantida para as futuras gerações. 
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